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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. HOMICÍDIO QUALIFICADO 
CONSUMADO E TENTADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTOS DA CUSTÓDIA. PERICULOSIDADE. 
GRAVIDADE DA AÇÃO. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO. INSTRUÇÃO COM 
DESENVOLVIMENTO REGULAR. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO 
REALIZADA.. PROCESSO AGUARDA RESULTADO DE PERÍCIA. 
AUSÊNCIA DE DESPROPORCIONALIDADE. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
2. No caso, segundo narrado nas decisões, o acusado teria planejado e 
ajustado a morte da vítima com outros dois indivíduos, providenciado 
um veículo para conduzir os executores, auxiliando na identificação do 
alvo e ainda, posteriormente, assegurando a fuga. Ademais, consta que 
foram efetuados múltiplos disparos de arma de fogo em direção à 
vítima, sendo que um deles chegou a atingir um terceiro que se 
encontrava nas proximidades, contexto que revela a extrema gravidade 
da conduta. Prisão mantida para resguardar a ordem pública. Julgados 
do STJ.
3. Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de 
um critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à 
luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em 
conta as peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo 
abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.
4.  De acordo com os autos, o paciente foi preso cautelarmente no dia 
13/08/2023 e a ação penal originária apresenta certa complexidade, 
pois com pluralidade de réus, tendo sido necessária a realização de 
diversas diligências, conforme pontuado nos autos. Ademais, já foi 
realizada a audiência de instrução (dia 22/01/2024) e o processo aguarda 
apenas a realização de perícia grafotécnica. O contexto informativo 
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mostra que a ação penal se desenvolve de forma regular, dentro dos 
parâmetros de normalidade e respeitando as garantias processuais. 
Ausência de constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
5. Agravo regimental improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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mostra que a ação penal se desenvolve de forma regular, dentro dos 
parâmetros de normalidade e respeitando as garantias processuais. 
Ausência de constrangimento ilegal. Julgados do STJ.
5. Agravo regimental improvido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Regimental interposto pela defesa de G. A. B., contra 

decisão de minha lavra, em que neguei provimento ao recurso ordinário em habeas 

corpus.

Consta dos autos que o recorrente teve a prisão preventiva decretada em 

13/08/2023 (e-STJ fls. 25/26), pela suposta prática dos crimes previstos no art. 121, § 2º, 

inciso IV e art. 121, § 2º, inciso IV, c/c art. 14, inciso II, na forma do art. 73 e c/c art. 29, 

Código Penal (e-STJ fl.31), sendo-lhe negado o direito de recorrer em liberdade (e-STJ 

fl.8274). 

Nas razões recursais, a defesa sustenta que a prisão somente foi decretada com 

base na gravidade abstrata das condutas. Assevera que na denúncia o réu não é apontado 

como um dos executores do delito, apenas como partícipe, atuando em conseguir o 

veículo que levou os executores ao crime e os auxiliando na fuga, não podendo ser 

atribuído ao recorrente os atos de execução.

Por fim, ressalta que o recorrente encontra-se preso há quase sete meses, em 

processo no qual sua conduta decorre de coação, inexistindo previsão de encerramento da 

instrução (e-STJ fls. 8340/8347).

Diante disso, requer a reconsideração da decisão impugnada ou que o Agravo 

Regimental seja julgado pela Quinta Turma deste Tribunal para dar provimento ao 

recurso em habeas corpus.

É o relatório.

VOTO

Em que pese o esforço da zelosa defesa, a decisão deve ser mantida na íntegra.

1. Da Prisão Preventiva

Como registrado na decisão agravada, a prisão preventiva é uma medida 

excepcional, de natureza cautelar, que autoriza o Estado, observadas as balizas legais e 
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demonstrada a absoluta necessidade, a restringir a liberdade do cidadão antes de eventual 

condenação com trânsito em julgado (art. 5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável a 

demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem 

como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 

Penal.

Exige-se, ainda, que a decisão esteja pautada em motivação concreta de fatos 

novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste às 

hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime.

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 

(e-STJ fls. 271/274):

Verifico que a prisão preventiva é adequada, necessária e proporcional, não 
sendo recomendada, ao menos no presente momento, a restituição da 
liberdade do acautelado.
Nesse sentido, consta dos autos que o ora paciente teria planejado e ajustado 
a morte da vítima com outros dois indivíduos, providenciado um veículo para 
conduzir os executores ao encontro do ofendido, auxiliado na identificação do 
alvo e, posteriormente, assegurado sua fuga.
Consta, ainda, que foram efetuados múltiplos disparos de arma de fogo em 
direção à vítima, sendo que um deles chegou a atingir um terceiro que se 
encontrava nas proximidades
Ora, a conduta imputada ao paciente é extremamente grave e revela a 
periculosidade do agente, que agiu com agressividade, frieza, ousadia e 
indiferença à vida humana.
(...)
Desse modo, não vislumbro a submissão do paciente a qualquer 
constrangimento que possa ser sanado por meio do presente writ.
Feitas essas considerações, denego a ordem impetrada.
 

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o seguinte 
(e-STJ fls. 271/274):

Verifico que a prisão preventiva é adequada, necessária e proporcional, não 
sendo recomendada, ao menos no presente momento, a restituição da 
liberdade do acautelado.
Nesse sentido, consta dos autos que o ora paciente teria planejado e ajustado 
a morte da vítima com outros dois indivíduos, providenciado um veículo para 
conduzir os executores ao encontro do ofendido, auxiliado na identificação do 
alvo e, posteriormente, assegurado sua fuga.
Consta, ainda, que foram efetuados múltiplos disparos de arma de fogo em 
direção à vítima, sendo que um deles chegou a atingir um terceiro que se 
encontrava nas proximidades
Ora, a conduta imputada ao paciente é extremamente grave e revela a 
periculosidade do agente, que agiu com agressividade, frieza, ousadia e 
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indiferença à vida humana.
(...)
Desse modo, não vislumbro a submissão do paciente a qualquer 
constrangimento que possa ser sanado por meio do presente writ.
Feitas essas considerações, denego a ordem impetrada.

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal, como aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva encontra-se devidamente fundamentada na 

necessidade de garantir a ordem pública, em razão da gravidade concreta do crime, 

evidenciada pelo modus operandi empregado.

Segundo narrado nas decisões, o acusado teria planejado e ajustado a morte da 

vítima com outros dois indivíduos, providenciado um veículo para conduzir os executores 

ao encontro do ofendido, auxiliando na identificação do alvo e ainda, posteriormente, 

assegurando sua fuga.

Ademais, consta que foram efetuados múltiplos disparos de arma de fogo em 

direção à vítima, sendo que um deles chegou a atingir um terceiro que se encontrava nas 

proximidades, contexto que revela a extrema gravidade da conduta e periculosidade do 

réu, pela agressividade e frieza com que agiu.

Com efeito, “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial elevado 

grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do modus 

operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a prisão 

preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 687.840/MS, 

Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, D

Je 19/12/2022).

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez 

ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do 

CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pela permanência da liberdade.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA EM SEDE DE 
RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. AUSÊNCIA DE 
CONTEMPORANEIDADE. INEXISTÊNCIA. RECURSO JULGADO EM 
LAPSO DE TEMPO RAZOÁVEL. ART. 312 DO CPP. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGRAVANTE. 
MODUS OPERANDI. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. AMEAÇAS ÀS 
TESTEMUNHAS. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.1. Na hipótese, não há se falar 
em ausência de contemporaneidade, eis que o recurso em sentido estrito foi 
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julgado em lapso de tempo razoável. Precedentes.2. Havendo prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria e de perigo gerado pelo 
estado de liberdade do imputado, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 
do Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.3. A custódia preventiva está 
adequadamente motivada em elementos concretos extraídos dos autos, que 
indicam a necessidade de se resguardar a ordem pública, pois a 
periculosidade social do paciente está evidenciada no modus operandi do ato 
criminoso. No caso, o acusado teria sido contratado pelo corréu para desferir 
disparos fatais de arma de fogo contra a vítima, havendo indícios de que, no 
decorrer da ação penal, testemunhas foram ameaçadas pelo acusado, motivo 
pelo qual se faz necessário preservar a custódia também pela conveniência da 
instrução criminal. Vale consignar, ainda, que, há inegável risco de 
reiteração delitiva, visto que o ora agravante ostenta registros criminais 
anteriores.4. Diante desse contexto, demonstrada pelas instâncias ordinárias, 
com expressa menção à situação concreta, a presença dos pressupostos da 
prisão preventiva, não se mostra suficiente a aplicação de quaisquer das 
medidas cautelares alternativas à prisão, ainda mais quando as 
circunstâncias fáticas da hipótese mostram que providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública.5. Agravo regimen tal 
desprovido.
(AgRg no HC n. 846.759/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. DOIS HOMICÍDIOS QUALIFICADOS CONSUMADOS 
E TRÊS HOMICÍDIOS QUALIFICADOS TENTADOS. ALEGAÇÃO DE 
INOCÊNCIA. INCOMPATIBILIDADE COM A VIA ELEITA. 
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL. MODUS OPERANDI. RÉU QUE SE 
ENVOLVEU NOVAMENTE COM O CRIME DURANTE A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. RISCO DE REITERAÇÃO. PROTEÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RHC N,. 123.640/MG. MERA 
REITERAÇÃO. LITISPENDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em 
vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência 
de eventual coação ilegal.2. A tese de que não há prova suficiente de autoria 
em relação ao paciente consiste em alegação de inocência, a qual não 
encontra espaço de análise na estreita via do habeas corpus ou do recurso 
ordinário, por demandar exame do contexto fático-probatório.3. Para a 
decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da 
existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 
suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do 
imputado. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro 
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato 
(art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. 
Precedentes do STF e STJ.4. No presente caso, a prisão preventiva está 
devidamente justificada para a garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do agente, evidenciada pelo efetivo risco de voltar a cometer 
delitos, porquanto o réu, embora primário, foi surpreendido na prática de 
novos delitos, durante a instrução criminal, no período em estava em 
liberdade. Assim, é manifesta, portanto, a necessidade de interrupção da 
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atuação criminosa, diante da renitência na prática delitiva.5. O decreto 
prisional registrou, ainda, a gravidade concreta da conduta, pois o réu, 
juntamente com outros dois indivíduos, sendo um menor de idade, efetuou 
diversos disparos de arma de fogo contra 5 vítimas, matando duas delas e 
ferindo outras três, em razão de disputa de ponto de tráfico de drogas. A 
prisão preventiva, portanto, mostra-se indispensável para garantir a ordem 
pública.6. As condições subjetivas favoráveis do paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes e residência fixa, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação 
da prisão preventiva.7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a 
ordem pública.8. O RHC n. 123.640/MG, interposto pelo ora agravante, teve 
o seu seguimento negado por se tratar de mera reiteração do presente 
mandamus, cuja liminar já havia sido analisada por esta Corte.9. Embora o 
presente mandamus (HC n. 554.760/MG não tenha sido conhecido, as 
ilegalidades apontadas pela defesa foram devidamente analisadas a fim de se 
verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser 
sanado pela concessão da ordem, de ofício, o que, contudo, não se constatou 
no caso. Assim, não há que se falar em negativa de prestação jurisdicional.
10. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 554.760/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 28/4/2020, DJe de 4/5/2020.)
 

2. Do excesso de prazo para a formação da culpa
A Constituição Federal, no art. 5º, inciso LXXVIII, prescreve: "a todos, no 

âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os 
meios que garantam a celeridade de sua tramitação". No entanto, essa garantia deve ser 
compatibilizada com outras de igual estatura constitucional, como o devido processo 
legal, a ampla defesa e o contraditório que, da mesma forma, precisam ser asseguradas às 
partes no curso do processo.

Assim, segundo a jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, 
eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um critério 
aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos princípios da 
razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as peculiaridades do caso concreto, 
de modo a evitar retardo abusivo e injustificado na prestação jurisdicional.

Acerca da alegação, assim se manifestou o Tribunal (e-STJ fl. 273/274):
Noutro vértice, melhor sorte não assiste ao impetrante ao argumentar no 
sentido da ocorrência de excesso de prazo para a formação da culpa na ação 
originária. Isso porque as peculiaridades existentes em cada caso influenciam 
diretamente na celeridade com que o feito originário tramita, sendo certo que 
casos diversos exigirão lapsos temporais distintos para o seu encerramento.
Diante disso, não se pode exigir que um prazo fixo determinado seja 
rigorosamente cumprido independentemente do (s) crime (s) sob apuração, da 
quantidade ou qualidade do (s) investigado (s) e/ou das diligências a serem 
cumpridas e procedimentos a serem efetuados, uma vez que a noção do que 
seja “prazo razoável” é variável de acordo com tais circunstâncias.
Nesse sentido, verifico que o presente caso, conforme informado pela 
autoridade impetrada, é complexo, contando com pluralidade de réus e de 
crimes, tendo sido necessária a realização de diversas diligências.

 

Com efeito, para a caracterização do excesso de prazo, a demora excessiva 
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deve estar vinculada à desídia do Poder Público, em decorrência, por exemplo, de 

eventual procedimento omissivo do magistrado ou da acusação, o que não se verifica na 

espécie, uma vez que a ação penal apresenta processamento dentro dos limites da 

razoabilidade.

No caso, Como visto, a prisão do paciente deu-se no dia 13/08/2023 e a ação 

penal originária tramita de forma regular, sendo o presente caso complexo, contando com 

pluralidade de réus e de crimes, tendo sido necessária a realização de diversas diligências, 

conforme pontuado nos autos.

Segundo as informações fornecidas pelo juízo singular, "foi realizada a 

audiência de instrução e julgamento no dia 22.01.2024, oportunidade em que o Ministério 

Público e a Defesa do corréu C. requereram a realização de perícia grafotécnica em 

documentos. O requerimento restou deferido por este Juízo, concedendo um prazo de 20 

(vinte) dias para o cumprimento da diligência pela Polícia Civil". O prazo para a 

diligência foi prorrogado, porém, como informou o magistrado, se esgotaria dia 

22/3/2024 (e-STJ fl. 8253).

Portanto, o contexto informativo mostra que a ação penal se desenvolve de 

forma regular, dentro dos parâmetros de normalidade e respeitando as garantias 

processuais.

Ademais, considerando o tempo de prisão, pouco mais de 7 meses, e os tipos 

penais imputados, entendo não haver desproporcionalidade temporal ou demora 

injustificada no processamento da ação penal que configure excesso de prazo para a 

formação da culpa.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. SENTENÇA DE 
PRONÚNCIA QUE MANTEVE OS MESMOS FUNDAMENTOS DA 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR. REITERAÇÃO DE PEDIDO. EXCESSO DE 
PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. INOCORRÊNCIA. RAZOABILIDADE. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A 
DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada por seus próprios fundamentos.
II - Quanto a alegação de que não se trata de reiteração de pedido porque o 
acórdão teria analisado decisão referente a manutenção da prisão preventiva, 
não se tratando da mesma decisão anteriormente mencionada, verifico que, 
diferentemente do alegado pelo agravante, o acórdão referente ao presente 
recurso analisou a decisão de pronúncia que manteve a segregação cautelar 
do agravante, conforme se depreende das fls. 783-784. E, reitero, a sentença 
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de pronúncia manteve os mesmos fundamentos da decisão que decretou a 
segregação cautelar ao fundamento de "persistirem os motivos da custódia 
cautelar" - fl. 638. Portanto, a prisão preventiva já foi analisada quando do 
julgamento do RHC n. 172.702/SP, ocasião em que foi negado provimento ao 
recurso, julgado em 25/11/2022.
III - Em relação ao excesso de prazo, o tribunal a quo alegou que:"não se 
verifica qualquer desídsia por parte do juízo na condução do feito"- fl. 784. 
Ademais, in casu, constatei diante das informações acostadas ao autos, que 
em 05 de abril de 2022 foi decretada a prisão temporária do agravante. O 
mandado foi cumprido em 05 de maio de 2022. O agravante foi denunciado 
como incurso no artigo 121, § 2°, incisos II (motivo fútil) e IV (recurso que 
dificultou a defesa da vítima), c. c. o artigo 14, inciso II, ambos do Código 
Penal. A denúncia foi recebida e decretada a prisão preventiva- fls. 750-751.
O agravante foi pronunciado em 23/09/2022- fls. 634-638. Em consulta ao 
sitio do Tribunal de origem, (www.tjsp.jus.br), processo n. 1501757-
23.2022.8.26.0506, verifiquei que a prisão preventiva vem sendo 
regularmente reanalisada. Ademais, foi designado julgamento pelo Tribunal 
do Júri em 18/03/2024. Ressalte-se que a ação penal tramita com 
regularidade sem qualquer elemento que evidenciasse a desídia do aparelho 
judiciário na condução do feito, o que não permite a conclusão, ao menos por 
ora, da configuração de constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 
presente via.
IV - No que tange às demais alegações, da leitura do acórdão objurgado 
verifica-se que tais matérias não foram alvo de deliberação pelo Tribunal de 
origem, circunstância que impede qualquer manifestação desta Corte 
Superior de Justiça sobre os tópicos, sob pena de se configurar a prestação 
jurisdicional em indevida supressão de instância.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 181.444/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 26/2/2024, D
Je de 29/2/2024.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. HOMICÍDIO QUALIFICADO (UM 
CONSUMADO E UMA TENTATIVA). PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE 
PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. RÉU PRONUNCIADO. RECURSO EM 
SENTIDO ESTRITO JULGADO. PROPORCIONALIDADE DO TEMPO DE 
PRISÃO. FUNDAMENTAÇÃO. REITERAÇÃO DE PEDIDO. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.1. 
Eventual constrangimento ilegal por excesso de prazo não resulta de um 
critério aritmético, mas de uma aferição realizada pelo julgador, à luz dos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, levando em conta as 
peculiaridades do caso concreto, de modo a evitar retardo abusivo e 
injustificado na prestação jurisdicional.2. Como visto, o Tribunal estadual 
entendeu não haver demora injustificada, pontuando que foi oferecida a 
denúncia, processada a primeira fase do processo que resultou na sentença 
de pronúncia.
Nesse contexto, incide o enunciado n. 21 da Súmula desta Corte.
Ademais, a defesa recorreu da sentença e o recurso em sentido estrito já foi 
julgado, foram opostos embargos, o qual ainda aguarda julgamento. Assim, 
levando em conta as penas em abstrato dos crimes imputados (dois 
homicídios qualificados, um consumado e uma tentativa), a ausência de 
registros de paralisações injustificadas e o estágio atual da ação penal, o 
tempo de prisão cautelar não se mostra desproporcional (cerca de 1 ano e 6 
meses) a justificar o relaxamento da prisão preventiva. Ausência de 
constrangimento ilegal. Julgados do STJ.2. Quanto à alegação de ausência de 
fundamentação idônea e dos requisitos necessários para a segregação 
cautelar do recorrente, trata-se de reiteração de matéria já examinada nesta 
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Corte no RHC 167.897/CE e HC 803.972/CE. Impossibilidade de reexame 
por configurar reiteração de pedido. Julgados do STF e STJ.4. Agravo 
regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 182.608/CE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 15/8/2023, D
Je de 22/8/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. MODUS OPERANDI. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
EXCESSO DE PRAZO NÃO CONFIGURADO. FEITO COMPLEXO.
1. A constrição cautelar impõe-se pela gravidade concreta da 
prática criminosa, causadora de grande intranquilidade social, revelada no 
modus operandi do delito e diante da acentuada periculosidade do acusado, 
evidenciada na propensão à prática delitiva e conduta violenta. 
Precedentes.2. A decisão que decretou a prisão apresenta fundamento que se 
mostra idôneo para a custódia cautelar, evidenciado na garantia da ordem 
pública ante a gravidade dos fatos imputados, tendo sido apontado pelo Juízo 
de primeiro grau que "a forma como a ação foi executada prova que os 
envolvidos são pessoas altamente ousadas e aptas a reiterar ações 
semelhantes pelas vias públicas da cidade".
No caso, consta da peça acusatória que o paciente é policial militar e teria, 
juntamente com outros cinco corréus, também ocupantes do mesmo cargo, 
atentado contra a vida de um policial civil mediante ação planejada.3. A 
análise do excesso de prazo na instrução criminal deve ser feita à luz dos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, devendo ser 
consideradas as particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a 
forma de condução do feito pelo Estado-juiz.
Dessa forma, a mera extrapolação dos prazos processuais legalmente 
previstos não acarreta automaticamente o relaxamento da segregação 
cautelar do acusado (AgRg no RHC n. 163.364/RS, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/9/2022, D
Je de 21/9/2022).4. No caso dos autos, o tempo de prisão cautelar, um pouco 
mais de 2 anos, não se revela desarrazoado se consideradas as 
peculiaridades do feito, uma vez que se trata de processo no qual figuram no 
polo passivo 6 denunciados, com defesas técnicas diferentes, em que foram 
arroladas mais de 2 dezenas de testemunhas, sendo ainda impetrados 19 
habeas corpus, circunstâncias que provocam um andamento menos célere da 
marcha do procedimento. Ademais, o feito encontra-se concluso para 
sentença.5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 798.521/RJ, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, 
DJe de 30/8/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 196.111 / MG
Número Registro: 2024/0113891-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00048479420238130133 10000241590413001 14215401 15904131120248130000 48479420238130133

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : G A B (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL AUGUSTO SANTOS GUIMARAES - MG196409
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
CORRÉU : C C DE F B

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : G A B (PRESO)
ADVOGADO : DANIEL AUGUSTO SANTOS GUIMARAES - MG196409
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
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Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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